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DESPACHOS 

 

PROCESSO: 12.754/2022 (MANIFESTAÇÃO N. 158/2022 ± OUVIDORIA) 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - SSP 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR PARA SUSPENSÃO DA FASE DE 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICO-PSICOTÉCNICA DO CONCURSO PÚBLICO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

DESPACHO 
 

Tratam os presentes autos de Representação com Pedido de Medida Cautelar, capitaneada pela 
Secretaria Geral de Controle Externo ± SECEX, contra a Secretaria de Segurança Pública do Estado do Amazonas, 
por possíveis irregularidades no Edital do Concurso Público para preenchimento de 150 (cento e cinquenta) vagas 
para compor os cargos de Técnico de Nível Superior e Assistente Operacional promovido pela SSP/AM. 

Na primeira oportunidade que os autos ingressaram neste Gabinete, considerei as alegações trazidas 
pelo Representante e, analisando os documentos que estavam ao meu alcance naquele momento, com intuito de 
resguardar qualquer possibilidade de dano irreparável, elaborei Decisão Monocrática pela Concessão da Medida 
Cautelar 'inaudita altera parte', no sentido de determinar a imediata suspensão do concurso público para o 
preenchimento de 150 (cento e cinquenta) vagas para compor os cargos de Técnico De Nível Superior e 
Assistente Operacional promovido pela Secretaria de Segurança Pública do Amazonas - no exato status em 
que a mesma se encontrava, com fundamento no art. 1º, inciso II da Resolução nº. 03/2012-TCE/AM (fls. 191/197). 
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Ressalta-se que a sobredita medida foi devidamente publicada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas, Edição nº. 2797, do dia 17 de maio de 2022, pg. 22/28 do DOE, fls. 198/218 dos 
autos. 

Após a cientificação de todos os interessados, o presente feito caminhava com a tramitação processual 
meritória referente à Representação com Medida Cautelar em tela, contudo, nesta oportunidade, chegou a este 
Gabinete o Ofício n. 666/2022 ± GSE/SSP apresentado pelo Secretário Executivo de Segurança Pública ± SSP/AM 
pedindo a REVOGAÇÃO DA PRESENTE MEDIDA CAUTELAR em vista do cumprimento integral do pleito, momento 
em que o sobredito documento chegou a este Gabinete para análise. 

De plano o que pude evidenciar é que a Secretaria de Estado de Segurança Pública trouxe informações 
acerca das condutas adotadas após a ciência da Liminar em tela, demonstrando que diligenciou junto à Fundação 
Getúlio Vargas ± responsável pela aplicação das provas do certame ± no sentido de determinar o cumprimento das 
deliberações apresentadas por esta Corte de Contas; ao fim, pugna para que seja revogada a Medida Cautelar por 
mim anteriormente deferida, e, acerca deste pleito, hei de tecer as seguintes considerações. 

Ao sopesar a Petição apresentada Secretaria de Segurança Pública solicitando a Revogação da Medida 
Cautelar de plano o que pude evidenciar é que as irregularidades identificadas no concurso público em questão - 
exigência do exame psicotécnico/psicológico para os cargos do edital em questão, sem a existência de um 
fundamento legal que justificasse tal pleito, violando a disposição contida na Súmula Vinculante n. 44 ± STF -foi 
devidamente corrigida. Explico. 

Por meio do Ofício n. 666/2022 ± GSE/SSP a Secretaria de Estado de Segurança Pública logrou êxito 
em demonstrar que, juntamente com a Fundação Getúlio Vargas, providenciou a exclusão da exigência do exame 
psicotécnico/psicológico do certame em apreço, estando o presente concurso, sem máculas que obste o seu 
prosseguimento. 

Ante esta constatação, entendo que a adoção do objeto requerido no presente caso (suspensão do 
Concurso Público para preenchimento de 150 vagas para compor os cargos de Técnico de Nível Superior e Assistente 
Operacional promovido pela SSP/AM para a exclusão da exigência do exame psicotécnico/psicológico do certame em 
apreço em vista da ilegalidade de dita exigência no caso em comento), com a devida urgência inerente aos pedidos 
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de Medidas Cautelares, regulados pela Resolução n. 03, de 02 de fevereiro de 2012, encontra-se inviabilizado no 
presente momento em vista do cumprimento total da determinação desta Corte. 

Assim, considerando que no presente momento não há medida a ser adotada revestida pela urgência e 
celeridade inerente aos pedidos de Medidas Cautelares, regulados pela Resolução n. 03, de 02 de fevereiro de 2012, 
entendo prudente que a medida cautelar seja REVOGADA, uma vez que não restam configurados os requisitos para 
sua concessão. 

Ademais, considerando que esses fatos se encontram no âmbito do interesse público e que  o objeto do 
presente concurso refere-se ao preenchimento dos cargos indispensáveis a boa e regular prestação de serviços 
relacionados à segurança pública, totalmente relacionado ao interesse coletivo de toda a população, este Relator 
entende que manter a mencionada decisão concedida em sede cautelar, no sentido de manter suspenso o 
concurso em referência, poderá trazer prejuízos a toda a população, podendo, inclusive, ocasionar um 
prejuízo ainda maior para toda a sociedade que ficará prejudicada até ulterior decisão. 

Assim, entendo que adotar a medida de rever a cautelar anteriormente concedida também se justifica 
pelos fundamentos delineados nas linhas anteriores, além de considerar o dever de dar continuidade ao 
funcionamento do Sistema de Segurança Pública do Estado, uma vez que o serviço público não pode sofrer 
descontinuidade, o que leva a crer que tal conduta está acobertada, mesmo implicitamente, pelos seguintes Princípios 
e Direitos Constitucionais: 

 

PRINCÍPIOS DO DIREITO À SEGURANÇA 

Não há como falar em segurança pública sem que se mencionar o que preceitua o art. 5º, caput, da 
Constituição Federal, in verbis: 

Constituição da República de 1988 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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(...)  

(Grifo nosso). 

Tal fundamento decorre do direito à segurança pública previsto no art. 144, caput, da CF/88, também 
considerado como princípio constitucional. 

Constituição da República de 1988 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

(...) 

(Grifo nosso) 

PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 

Tal princípio é também conhecido como o princípio da finalidade pública e está presente tanto no 
momento da elaboração da lei como no momento da execução em concreto pela Administração Pública, que vincula 
a autoridade administrativa em toda a sua atuação. 

Corroborando tal entendimento, o Professor José dos Santos Carvalho Filho1 enfatiza que ³as atividades 
administrativas são desenvolvidas pelo Estado para benefício da coletividade. Mesmo quando age em vista de algum 
interesse estatal imediato, o fim último deve ser voltado para o interesse público. E se, como visto, não estiver presente 
este objetivo, a atuação estará inquinada de desvio de finalidade´. 

Assim, resta claro que o direito à segurança pública é princípio e direito basilar do nosso Estado, tendo 
este como obrigação prestá-las de forma ininterrupta, como se verá no estudo acerca do princípio que segue abaixo. 

PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO 

Por este princípio Diógenes Gasparini2 determina que: 

 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 15ª ed. ver. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Júris, 
2006. p. 24 . 
2 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 12ª ed. ver. e atual. São Paulo: Editora Saraiva, 2007. p. 17 
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³Os serviços p~blicos não podem parar, porque não param os anseios da coletividade. Os 
desejos dos administrados são contínuos. Daí dizer que a atividade da Administração 
Pública é ininterrupta. Assim, não se admite, por exemplo, a paralisação dos serviços de 
segurança pública, de distribuição de justiça, de saúde, de transporte e de combate a 
incêndio. Por essa razão, não se concebia a greve em serviços dessa natureza e em outros 
considerados, por lei, como imprescindíveis ao desenvolvimento e à segurança da 
comunidade´.  

No caso em exame, trata-se do funcionamento do Sistema de Segurança Pública do Estado do 
Amazonas, uma vez que o concurso em questão refere-se a cargos da SSP/AM, sendo um serviço extremamente 
necessário para que toda a população do Estado do Amazonas possa ter segurança e garantia da ordem pública, de 
forma a proteger os cidadãos e a isentar ou, no mínimo, atenuar a população de situações de perigos e danos.  

Por todo o exposto, este Relator entende prudente a revogação da medida cautelar anteriormente 
deferida, invocando o Instituto do periculum in mora inverso, que é utilizado quando o dano resultante da concessão 
da medida for superior ao que se deseja evitar, uma vez que poderá haver dano irreparável à toda a população do 
Estado.  

Acerca deste Instituto, temos o ensinamento do Mestre Humberto Theodoro Júnior3, que é taxativo ao 
expor que:  

³(...) a parte deverá demonstrar fundado temor de que, enquanto aguarda a tutela definitiva, 
venham a faltar as circunstâncias de fato favoráveis à própria tutela. E isto pode ocorrer 
quando haja risco de perecimento, destruição, desvio, deterioração ou de qualquer 
mutação das pessoas, bens ou provas necessários para perfeita e eficaz atuação do 
provimento final do processo principal (...)´ 

(grifo nosso) 

Assim, dentre os requisitos expressamente exigidos para a concessão da antecipação dos efeitos da 
tutela, encontra-se a possibilidade de reversão da medida, como condição inarredável, como ensina o doutrinador 
Humberto Theodoro Júnior4, vejamos:  

³O texto do dispositivo legal em questão prevê que a tutela antecipada, que poderá ser total 
ou parcial em relação ao pedido formulado na inicial, dependerá dos seguintes requisitos: 

 
3 Processo Cautelar . Ed. Universitária do Direito, 4ª edição, p. 77 
4 Curso de Direito Processual Civil , Forense, 24ª edição, 1998, p. 370 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 26 de maio de 2022                                                             Edição nº 2804 Pag.70 
 
  

  

a) requerimento da parte; b) produção de prova inequívoca dos fatos arrolados na inicial; c) 
convencimento do juiz em torno da verossimilhança da alegação da parte; d) fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação; ou e) caracterização de abuso de direito de 
defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e f) possibilidade de reverter a medida 
antecipada, caso o resultado da ação venha a ser contrário à pretensão da parte que 
UeTXeUeX a anWeciSaomR VaWiVfaWiYa.µ 

(grifo nosso) 

Diante dos fatos aqui apresentados, e, considerando que os argumentos invertem a perspectiva da 
possibilidade de risco para a Administração Pública e para toda a população do Município de Manaus, entendo como 
plenamente configurado os argumentos para reverter a concessão anteriormente deferida, revogando a 
liminar concedida, uma vez que a manutenção da Suspensão do Concurso Público para preenchimento de 150 
(cento e cinquenta) vagas para compor os cargos de Técnico de Nível Superior e Assistente Operacional promovido 
pela SSP/AM pode ocasionar danos à Administração Pública que fica impedida de finalizar o concurso e sem a 
possibilidade de preencher os quadros da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Amazonas ± SSP/AM. 

A concessão de cautelar pelo Tribunal de Contas do Amazonas encontra fundamento no art. 1º, inciso II 
da Resolução nº. 03/2012-TCE/AM.  

A mencionada Resolução traz, ainda, a possibilidade de Revisão da Medida Cautelar, como resposta a 
requerimento do interessado:  

Resolução nº. 03/2012-TCE/AM 

Art. 1º. (...) 

(...) 

§5º. A medida cautelar poderá ser revista de ofício por quem a tiver adotado ou em 
resposta a requerimento da parte ou de algum interessado.  

(grifos nossos) 

 Considerando a possibilidade de Revisão da Medida Cautelar concedida por este Relator, através de 
Decisão Monocrática, bem como, em decorrência das explicações prestadas, entendo que a Medida Cautelar 
concedida deve ser revista, pois, ao contrário do que foi anteriormente vislumbrado, ao analisar somente os 
argumentos da Representante demonstrando que retirou do certame a fase que estava apresentando irregularidade, 
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restou evidenciado que manter a suspensão do Concurso Público prejudicará a população do Estado do Amazonas, 
podendo, inclusive, ocasionar um prejuízo ainda maior aos interesses públicos e da sociedade manauara com a 
ausência dos servidores que desempenham função essencial para a segurança pública. 

Ante o exposto, levando em consideração a relevância e urgência que a Medida Cautelar requer, este 
Relator, com base nos termos do art. 1º, §5º, da Resolução nº 03/2012±TCE/AM c/c art. 42-B, §5º, da Lei nº 
2.423/1996, DECIDE monocraticamente: 

 
1. A CASSAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR 'INAUDITA ALTERA PARTE', ANTERIORMENTE 

CONCEDIDA, REVOGANDO A SUSPENSÃO DO CONCURSO PÚBLICO PARA 
PREENCHIMENTO DE 150 (CENTO E CINQUENTA) VAGAS PARA COMPOR OS CARGOS 
DE TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR E ASSISTENTE OPERACIONAL PROMOVIDO PELA 
SSP/AM, com fundamento no art. 1º, § 5º, da Resolução n.º 03/2012-TCE/AM; 

 
2. DAR CIÊNCIA da presente decisão proferida por este Relator ao Colegiado desta Corte, para 

que haja a apreciação do Tribunal Pleno na primeira sessão subsequente, nos termos disposto 
no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 ± TCE/AM; 

 
3. REMETER OS AUTOS À GTE - MEDIDAS PROCESSUAIS URGENTES, a fim de adotar as 

seguintes providências: 
 
a) PUBLICAÇÃO DA PRESENTE DECISÃO no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 

24 (vinte e quatro) horas, em observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 
03/2012; 

 
b) Ciência da presente decisão à SECEX-TCE/AM, na qualidade de Representante da presente 

demanda, bem como, aos responsáveis pela Secretaria de Estado de Segurança Pública 
do Amazonas ² SSP/AM, na qualidade de Representado da presente demanda; 
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c) Não ocorrendo de forma satisfatória a notificação pessoal dos interessados, que a 
mesma se proceda pela via editalícia, nos termos estabelecidos no art. 71, III, da Lei n. 2423/96 
e art. 97, da Resolução n. 04/02-TCE/AM; 

4. Após o cumprimento das determinações acima, REMETER OS AUTOS À DICAPE ² por figurar 
como o Órgão Técnico responsável pelas licitações ± E PARA O DOUTO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE CONTAS, para a adoção das medidas que entenderem pertinentes ao prosseguimento do 
trâmite ordinário do presente processo, de forma a viabilizar a manifestação dos mesmos quanto 
ao mérito da presente demanda e/ou acerca da documentação e justificativas aqui apresentadas; 
e, 
 

5. Por fim, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS AO RELATOR DO FEITO para apreciação 
meritória. 

 

GABINETE DE CONSELHEIRO-SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 25 de maio de 2022. 

 

 
 
 

PROCESSO Nº 13070/2022. 
ÓRGÃO: CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS ± CSC. 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO. 
REPRESENTANTE: FULLTEC INDÚSTRIA COMERCIO E MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA. 
REPRESENTADOS: WALTER SIQUEIRA BRITO, JANI KENTA IWATA E VIEIRA E ROCHA 
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELA INTERPOSTA PELA 
EMPRESA FULLTEC INDÚSTRIA COMÉRCIO E MANUTENÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA 
EM DESFAVOR DO SR. WALTER SIQUEIRA BRITO, SR. JANI KENTA IWATA E EMPRESA 


